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1- INTRODUÇÃO 

Diferentemente de outros seres vivos, o ser humano não apenas ocupa o território, mas também 

o estrutura, regula e transforma. Isso exige instrumentos capazes de dar inteligibilidade a 

tamanha complexidade. 

Nesse contexto, o cadastro territorial surge, historicamente, como uma dessas ferramentas, 

ainda que, ao longo do tempo, tenha sido reduzido, na prática administrativa, a uma função 

predominantemente burocrática, muitas vezes associada a um mero inventário de imóveis para 

fins de cobrança tributária, especialmente do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano). 

Essa realidade manteve-se constante mesmo após a Portaria nº 511, de 2009, do Ministério das 

Cidades, e sua reformulação por meio da Portaria nº 3.242 do Ministério do Desenvolvimento 

Regional, que já reconheciam o potencial do cadastro multifinalitário concebido como 

instrumento capaz de integrar informações territoriais com seus cadastros temáticos em 

múltiplas dimensões: jurídica, econômica, geográfica, geométrica, social e ambiental, 

permitindo uma gestão mais eficiente e qualificada do território. 

Ainda assim, esse potencial permanece, em grande medida, subutilizado, especialmente no 

contexto brasileiro, no qual o cadastro segue sendo operado, majoritariamente, como 

ferramenta fragmentada, dissociada de outras políticas públicas e distante de uma abordagem 

integrada de governança territorial. 

Essa limitação torna-se ainda mais relevante quando se observa a histórica complexidade das 

relações entre propriedade, posse e ocupação do solo urbano no Brasil. A informalidade 

fundiária, a sobreposição de direitos e a ausência de regularização plena de grande parte dos 

imóveis urbanos e rurais produzem um cenário de insegurança jurídica que, paradoxalmente, 

não impede a incidência tributária. 

Para fins de cobrança do IPTU, por exemplo, a realidade fática do imóvel sempre prevaleceu 

sobre a titularidade formal, evidenciando que o território, enquanto fato urbano, já se impõe 

como elemento central da atuação estatal. 

A conhecida expressão pecunia non olet - “o dinheiro não cheira” -, atribuída ao imperador 

romano Vespasiano ao justificar a tributação sobre o uso de latrinas públicas, ilustra essa lógica. 

Ao ser questionado sobre a natureza da cobrança, teria respondido que o dinheiro não possui 

cheiro, afastando qualquer juízo moral sobre a origem da receita.  



Muito se utiliza essa anedota para justificar a tributação sobre a propriedade ainda que não 

formalizada, bem como sobre os frutos desses imóveis irregulares, como a renda de aluguéis, 

que permanece sujeita à tributação de IR e poderá, ainda, ser objeto de incidência não apenas 

sobre a locação, mas também sobre a venda, pelo IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e pela 

CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços), instituídos pela reforma tributária. 

Não se pretende, aqui, questionar o fato gerador dos impostos, que deve estar vinculado à lei e 

que não exige contraprestação direta, licitude ou regularidade. A reflexão proposta, ao retomar 

a anedota, dirige-se a um elemento que chama atenção: observa-se a incidência tributária sobre 

um serviço público efetivamente disponibilizado à população, isto é, um equipamento urbano 

que, ainda que relacionado a uma atividade considerada impura, cumpria função essencial na 

organização sanitária da cidade. 

Essa leitura permite deslocar o debate contemporâneo, ampliando sua compreensão para além 

do reconhecimento da legitimidade da tributação sobre realidades irregulares, ao evidenciar a 

necessidade de examinar em que medida o Estado, ao tributar o território, retorna à sociedade 

em forma de políticas públicas estruturadas e coerentes com essa incidência e com os dados e 

informações de que dispõe. 

A boa notícia é que a reforma tributária não trará apenas novos tributos que incidem sobre 

imóveis, sejam eles regulares ou não; ela também introduzirá importantes questões cadastrais. 

Com a instituição de mecanismos como o Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB), essa discussão 

ganha novos contornos.  

O identificador único para os imóveis (CIB) e a obrigatoriedade de geração e integração de 

dados territoriais pelos Municípios, Estados, União e cartórios, agora em uma plataforma 

integrada, (SINTER- Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais), se apresentam 

como uma possibilidade concreta de implementação do cadastro multifinalitário, ainda que 

impulsionada inicialmente por demandas tributárias. 

Isso evidencia que o cadastro territorial deixa de ser um instrumento periférico para assumir 

papel estruturante na própria atuação estatal, permitindo uma oportunidade única de, a partir de 

um vetor tributário, expandir para a gestão territorial e para a gestão do direito de ocupação do 

solo. A vinculação entre território, dados e tributação passa a ocorrer em escala ampliada, 

transcendendo a propriedade formal e consolidando o cadastro como base de articulação entre 

diferentes políticas públicas, especialmente considerando que haverá o registro do CIB para 

todos os imóveis.  



Nesse cenário, a presente pesquisa parte da compreensão de que o cadastro territorial não pode 

mais ser concebido como mera ferramenta administrativa voltada à arrecadação, mas sim como 

uma infraestrutura estratégica, capaz de integrar camadas informacionais diversas, orientar a 

formulação e execução de políticas públicas e atuar também como instrumento relevante para 

a regularização fundiária. 

A utilização de tecnologias como sistemas de informação geográfica, a exemplo do sistema 

QGIS, possibilita a construção de um modelo multicamadas, na qual se articulam informações 

relativas ao cadastro imobiliário, à dívida ativa, ao contencioso administrativo e judicial, às 

isenções e imunidades, à execução fiscal, ao planejamento urbano, à regularização fundiária e 

até mesmo à previsão de eventos extremos. 

Essas camadas, além de integradas entre entes federativos, podem também ser compartilhadas 

entre diferentes poderes, permitindo, por exemplo, o uso conjunto com o Poder Judiciário em 

ações de regularização fundiária, como o programa Lar Legal. Da mesma forma, possibilita-se 

a integração com concessionárias de serviços públicos, como fornecimento de água e energia, 

permitindo que elementos essenciais, a exemplo da verificação do tratamento sanitário nos 

processos de Regularização Fundiária. As possibilidades de uso, nesse cenário, tornam-se 

exponenciais. 

Essa abordagem integrada permite não apenas maior eficiência na gestão, mas também a 

construção de um modelo de governança territorial orientado por dados, no qual o cadastro 

assume função central na organização da cidade, inclusive ao viabilizar a articulação entre 

diferentes entes e poderes, além dos diversos ramos de Direito. 

Nesse contexto, a abordagem proposta também se alinha aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), agenda global estabelecida pela ONU com metas para promoção do 

desenvolvimento sustentável até 2030, especialmente aqueles relacionados à construção de 

cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis, à redução das desigualdades e ao 

fortalecimento de instituições eficazes, ao mesmo tempo em que dialoga com o conceito de 

cidades inteligentes, entendido não apenas como uso de tecnologia, mas como a capacidade de 

integrar dados, otimizar decisões e estruturar políticas públicas de forma coordenada e orientada 

por evidências. 

Assim, o que a pesquisa propõe é que a tributação pode, sim, especialmente diante das 

obrigações impostas pela reforma tributária de unificação do cadastro de imóveis, ser o 

propulsor inicial para a operacionalização do cadastro multifinalitário, solução já consolidada 



no campo teórico e jurídico, cuja relevância é reconhecida há décadas e normatizada desde a 

Portaria nº 511/2009, mas, historicamente, limitada por barreiras técnicas e institucionais à sua 

implementação, aproveitando essa oportunidade decorrente de uma obrigação tributária para 

fins sociais mais amplos, transformando o cadastro em uma infraestrutura de gestão territorial 

integrada. 

Para além dessas dimensões, a pesquisa propõe não exatamente um recorte, mas uma mudança 

de olhar sobre a relação entre a organização do território e a experiência das mulheres. A forma 

como o espaço urbano é estruturado influencia diretamente a segurança, a mobilidade e a 

ocupação dos espaços públicos, sendo que ambientes com maior diversidade de usos e presença 

constante de pessoas, conforme apontado por Jane Jacobs, em sua obra clássica Morte e Vida 

de Grandes Cidades, tendem a ser mais seguros. 

Em um contexto em que a violência de gênero ainda se apresenta como realidade persistente, o 

direito a territórios mais acessíveis, iluminados, integrados e ocupados de forma equilibrada 

torna-se elemento relevante para a ampliação das possibilidades de circulação e autonomia das 

mulheres.  

A gestão territorial, apoiada em um cadastro estruturado e multifinalitário, pode, assim, 

contribuir para a construção de espaços urbanos mais seguros e inclusivos, ainda que não seja, 

por si só, solução suficiente para problemas estruturais mais amplos. Parte-se não de uma visão 

excludente, mas de uma premissa simples: se um território é seguro para seus ocupantes mais 

vulneráveis, ele o será para todos.  

Soma-se a isso a incorporação do conceito de cidades resilientes, especialmente no âmbito 

ambiental, reconhecendo que eventos extremos não podem mais ser tratados como fatalidades 

imprevisíveis. O controle e a gestão do território permitem a prevenção e a redução de danos 

decorrentes de eventos climáticos, cada vez mais frequentes. 

Diante desse quadro, coloca-se como problema de pesquisa a seguinte questão: como 

transformar o cadastro territorial, historicamente tratado como instrumento burocrático e 

voltado à arrecadação, em uma infraestrutura ativa de direitos, capaz de integrar tributação, 

planejamento urbano e tecnologia, contribuindo para a promoção da justiça fiscal e para a 

construção de cidades mais seguras, inclusivas e funcionalmente inteligentes, utilizando a 

reforma tributária, o CIB e o SINTER como oportunidade para aplicação prática? 



A partir desses pressupostos, a tese que se pretende defender é que o cadastro territorial, quando 

concebido como uma infraestrutura integrada, multicamadas, georreferenciada e orientada por 

dados, deixa de ser um instrumento meramente administrativo e passa a constituir elemento 

estruturante da efetivação de direitos urbanos, ao possibilitar a articulação entre tributação, 

planejamento urbano e gestão territorial, com impactos diretos na justiça fiscal, na segurança, 

na inclusão e na qualidade de vida, especialmente, quando potencializado pelas oportunidades 

decorrentes da reforma tributária. 

Com vistas a responder à questão-problema proposta, a pesquisa tem como objetivo geral 

desenvolver e aplicar um modelo de cadastro territorial multifinalitário, georreferenciado e 

orientado por dados, que materialize, na prática, essa integração entre as dimensões tributária, 

urbanística e administrativa no âmbito municipal. Para tanto, busca-se: 

a) analisar criticamente a função atual do cadastro territorial brasileiro; 

b) estruturar um modelo aplicado de cadastro territorial no município de São José- SC, baseado 

em camadas informacionais integradas, utilizando sistema de informação geográfica (QGIS), 

contemplando inicialmente dimensões como cadastro imobiliário, dívida ativa, contencioso 

administrativo e judicial, isenções e imunidades, execução fiscal, planejamento urbano e 

regularização fundiária; 

c) implementar o modelo no âmbito municipal, demonstrando sua operacionalização prática e 

sua capacidade de integração institucional; 

d) avaliar os efeitos do modelo na qualificação da gestão territorial, especialmente, quanto à 

melhoria da base de dados, à integração entre setores e ao suporte à formulação de políticas 

públicas; 

e) analisar como a organização territorial orientada por dados pode contribuir, incorporando a 

perspectiva das mulheres, para a construção de cidades mais seguras, inclusivas e sustentáveis, 

em correlação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), promovendo espaços 

urbanos mais funcionais para todos; 

f) demonstrar como a obrigatoriedade de estruturação do Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB) 

pode ser convertida, na prática, em oportunidade de reorganização da gestão territorial 

municipal. 

A proposta vincula-se diretamente ao Grupo de Pesquisa Cadastro Territorial e 

Desenvolvimento de Geodesign, ao dialogar com seus eixos centrais de análise e representação 



de dados espaciais em nível municipal, articulando os pilares jurídico, econômico, geométrico, 

social e ambiental. 

Por fim, a justificativa pessoal para o desenvolvimento dessa pesquisa, encontra-se diretamente 

relacionada à trajetória profissional da autora, servidora pública efetiva na área de fiscalização 

tributária e responsável pela gestão do cadastro imobiliário municipal, o qual já se encontra em 

processo de estruturação prática por meio da ferramenta QGIS, objeto desta tese.  

A formalização da pesquisa no programa de doutorado, com o suporte de uma instituição com 

o reconhecimento, estrutura e competência da UDESC, permite qualificar e aprofundar um 

trabalho que já se desenvolve no exercício profissional, consolidando um percurso que parte da 

prática, se estrutura teoricamente e retorna à prática com potencial concreto de transformação 

da realidade, ampliando suas possibilidades de validação acadêmica e impacto institucional. 

Trata-se, ainda, de continuidade direta da dissertação de mestrado profissional da pesquisadora, 

na qual o IPTU foi analisado como instrumento para a construção de cidades inteligentes, 

evidenciando que a tecnologia aplicada ao cadastro territorial é indispensável para a correta 

execução das políticas públicas previstas constitucionalmente, como a progressividade do 

imposto e a utilização de instrumentos urbanísticos, a exemplo do Parcelamento, Edificação ou 

Utilização Compulsórios (PEUC), previsto na Constituição Federal e regulamentado pelo 

Estatuto da Cidade.  

A presente pesquisa amplia esse enfoque, deslocando o centro da análise da dimensão tributária 

para uma abordagem mais integrada e aplicada do cadastro territorial, enquanto infraestrutura 

estratégica de gestão pública. 

Nesse sentido, a justificativa de interesse, dialoga diretamente com a perspectiva apresentada 

por Morgan (1996), na obra Imagens da Organização, especialmente ao tratar da intersecção 

entre interesses de cargo, carreira e exterior da organização.  

 

Figura 1 – Interesses organizacionais: cargo, carreira e exterior da organização 
Fonte: Adaptado de MORGAN, Gareth. 1996, p. 154. 



 

No caso da presente pesquisa, essa intersecção se manifesta de forma clara: o cargo ocupado 

pela autora demanda diretamente a gestão e modernização do cadastro territorial; suas 

aspirações de carreira estão voltadas ao aprofundamento técnico, acadêmico e institucional 

dessa temática; e sua trajetória pessoal, seus valores e suas crenças - especialmente voltados à 

valorização do serviço público, à justiça social, à equidade territorial e à construção de cidades 

mais humanas- convergem para a compreensão mais ampla do território e de suas múltiplas 

dimensões.  

Assim, o objeto da tese não é externo à prática profissional da autora, mas emerge exatamente 

do ponto de convergência entre essas três esferas, o que reforça a coerência, a viabilidade e a 

potência transformadora da pesquisa.  

Dessa forma, a proposta se insere não apenas como investigação acadêmica, mas como um 

projeto aplicado, enraizado na realidade administrativa e orientado à produção de resultados 

concretos, consolidando o cadastro territorial como instrumento estratégico para a efetivação 

de direitos e para a construção de cidades mais inteligentes, seguras e inclusivas. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A gestão territorial contemporânea impõe a superação de modelos fragmentados de 

administração pública, historicamente, estruturados a partir da separação rígida entre áreas 

como tributação, planejamento urbano, regularização fundiária e gestão ambiental.  

Esse modelo compartimentalizado, ainda predominante no contexto brasileiro, revela-se 

insuficiente para lidar com problemas que são, por natureza, complexos, interdependentes e 

multiescalares. 

Nesse sentido, a presente fundamentação teórica estrutura-se a partir da epistemologia da 

complexidade, conforme desenvolvida por Edgar Morin, especialmente na obra “A Cabeça 

Bem-Feita”, na qual o autor critica a hiperespecialização do conhecimento e a incapacidade dos 

sistemas tradicionais de compreender fenômenos que são “tecidos juntos” (MORIN, 2003). 

 Para o autor, a fragmentação do saber produz uma cegueira cognitiva, na medida em que 

impede a articulação entre as partes e o todo, comprometendo a capacidade de interpretação e 

intervenção na realidade. 

Ao transpor essa reflexão para a gestão pública municipal, observa-se que a administração do 

território reproduz exatamente essa lógica fragmentada: o cadastro imobiliário é tratado como 



instrumento fiscal; o planejamento urbano como política autônoma; a regularização fundiária 

como ação pontual e a gestão ambiental como um campo apartado.  

No entanto, o território não se organiza dessa forma na realidade. Ele se apresenta como um 

sistema integrado, no qual aspectos jurídicos, econômicos, sociais e ambientais se sobrepõem 

e se influenciam mutuamente. 

Aplicado ao contexto desta pesquisa, esse paradigma exige compreender o cadastro territorial 

não como um fim em si mesmo, nem como uma base meramente arrecadatória, mas como 

instrumento estruturante de direitos. 

Nesse cenário, o Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) consolida-se como elemento da 

gestão pública contemporânea. Diferentemente das abordagens tradicionais, o CTM propõe a 

integração de informações territoriais sob múltiplas dimensões, constituindo-se como base para 

uma atuação estatal coordenada, eficiente e orientada por dados.  

Essa concepção encontra respaldo no ordenamento brasileiro, especialmente na Portaria nº 

511/2009 do Ministério das Cidades, atualizada pela Portaria nº 3.242/2022 do Ministério do 

Desenvolvimento Regional. 

No estado da arte, essa estrutura é potencializada pelo uso de sistemas de informação geográfica 

(SIG), plataformas de dados e ferramentas como o QGIS, que permitem a construção de 

modelos multicamadas, georreferenciadas e a leitura integrada do território em tempo real.  

O cadastro deixa de ser uma base estática e passa a atuar como infraestrutura dinâmica de 

informação, possibilitando a articulação entre setores da administração pública, entes 

federativos e concessionárias de serviços públicos. 

Essa transformação insere-se no contexto das cidades inteligentes, entendidas como aquelas 

que utilizam tecnologias e dados de forma integrada para qualificar a gestão urbana e enfrentar 

problemas concretos. A Carta Brasileira para Cidades Inteligentes define essas cidades como 

comprometidas com o desenvolvimento urbano sustentável e a transformação digital, atuando 

de forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede (BRASIL, 2020).  

Essa perspectiva dialoga diretamente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), estabelecidos pela Organização das Nações Unidas, especialmente, aqueles 

relacionados à redução das desigualdades, à promoção de cidades sustentáveis e ao 

fortalecimento de instituições eficazes, configurando um referencial global para a gestão 

territorial contemporânea. 



No plano normativo nacional, essa articulação encontra amparo na Constituição Federal de 

1988 e no Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), que consagram a função social da cidade e 

da propriedade urbana como princípios estruturantes da política urbana. Instrumentos como a 

progressividade do IPTU, o Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC) e a 

diferenciação de alíquotas conforme uso e localização do imóvel evidenciam que a tributação 

pode atuar como mecanismo para o desenvolvimento urbano sustentável. 

Alessandra Arantes Sutti (2020) informa que o desenvolvimento sustentável, conforme 

sistematizado por Ignacy Sachs, pode ser compreendido como um processo que busca equilibrar 

dimensões sociais, econômicas, ambientais, espaciais e culturais. 

Não obstante sua relevância, a sustentabilidade, tal como tradicionalmente concebida, revela 

limites diante da complexidade dos desafios atuais. Para May East (2021), superar a 

sustentabilidade tradicional implica mover-se de uma visão centrada apenas na conservação 

(manter o que existe) para uma abordagem de regeneração (reparar e melhorar), justiça 

socioambiental e interdependência entre humanos e natureza. A provocação central é 

compreender que o ser humano não está acima da Terra, mas é parte integrante de sua 

complexidade. 

East ainda apresenta a ideia de regeneração urbana, enquanto conceito aplicado ao 

planejamento, não surge de forma recente, mas resulta de um processo evolutivo. Suas origens 

podem ser identificadas na lógica funcionalista consolidada pela Carta de Atenas, documento 

associado ao Congrès Internationaux d’Architecture Moderne (CIAM), realizado em 1933.  

Para a autora, esse paradigma, no entanto, não foi neutro. As cidades modernistas foram, em 

grande medida, concebidas a partir de uma lógica universalizante, construída por campos 

técnicos, historicamente, dominados por homens e orientada por uma ideia abstrata de sujeito 

(EAST 2021).  

Essa abordagem desconsiderou diferenças sociais, econômicas e de gênero, cujos efeitos ainda 

se fazem presentes na estrutura urbana contemporânea. May defende que o desenvolvimento 

urbano regenerativo propõe uma mudança de paradigma: não se trata apenas de reduzir 

impactos ou manter equilíbrios mínimos, mas de restaurar, fortalecer e qualificar os sistemas 

urbanos e ambientais.  



As cidades passam a ser compreendidas como organismos dinâmicos, inseridos em 

ecossistemas mais amplos, exigindo intervenções que considerem solos, recursos hídricos, 

áreas verdes e a complexa rede de relações sociais e ambientais que sustentam a vida urbana.  

Essa leitura é ampliada por contribuições consagradas, como as de Jane Jacobs (1991), que 

destacam a relevância da diversidade de usos, da vitalidade urbana e da presença constante de 

pessoas como elementos estruturantes da segurança e da qualidade de vida nas cidades.  

Assim, a forma como o espaço urbano é estruturado pode ampliar ou restringir liberdades 

fundamentais, evidenciando que planejamento territorial, segurança e equidade estão 

profundamente interligados. 

No contexto brasileiro, essa discussão encontra um ponto crítico na questão da irregularidade 

fundiária. A existência de amplas parcelas do território urbano e rural à margem da formalidade 

jurídica compromete não apenas a segurança da posse e da propriedade, mas também a própria 

capacidade do Estado de planejar, tributar e prestar serviços públicos de forma adequada. Trata-

se de um fenômeno estrutural, diretamente relacionado ao processo histórico excludente, que 

produz territórios invisibilizados sob a ótica institucional. 

Nesse cenário, iniciativas de regularização fundiária assumem papel central como instrumentos 

de inclusão socioterritorial e reestruturação do espaço urbano e rural. A Lei nº 13.465/2017, ao 

instituir a Regularização Fundiária (REURB), representa um avanço significativo ao reconhecer 

a regularização não apenas como um procedimento jurídico de titulação, mas como política 

pública voltada à efetivação da função social da propriedade e à integração desses territórios à 

cidade formal. 

Contudo, a regularização fundiária não se esgota na entrega do título. Trata-se de um processo 

complexo, que envolve diagnóstico territorial, análise social, avaliação ambiental e integração 

com políticas urbanísticas e fiscais. A titulação, nesse contexto, constitui apenas uma etapa de 

um processo mais amplo de reorganização do território, que pressupõe a identificação, 

delimitação e qualificação dos núcleos urbanos informais (BRASIL,2017). 

Nesse sentido, a regularização fundiária dialoga diretamente com a perspectiva regenerativa 

anteriormente apresentada. Ao promover a incorporação de áreas informalmente ocupadas, a 

REURB atua não apenas na regularização jurídica, mas também na requalificação urbana e 

ambiental desses espaços, contribuindo para a mitigação de riscos, a recuperação de áreas 

degradadas e a melhoria das condições de habitabilidade.  



Trata-se, portanto, de um instrumento que materializa, na prática, a transição de uma lógica 

meramente corretiva para uma abordagem estruturante e regenerativa do território. 

No âmbito operacional, a efetividade da REURB depende diretamente da existência de bases 

cadastrais estruturadas e integradas. A realização de diagnósticos municipais, a delimitação de 

núcleos informais, a identificação de áreas de risco e a avaliação da infraestrutura existente 

exigem instrumentos capazes de consolidar informações territoriais de forma precisa e 

dinâmica. Nesse contexto, o cadastro imobiliário passa a ser elemento indispensável para a 

viabilização dessas políticas. 

Paralelamente à REURB, o ordenamento jurídico brasileiro também contempla mecanismos de 

regularização no âmbito judicial, como o programa Lar Legal, regulamentados pelas 

Resoluções CM 8/2014 e 7/2023, que possibilita o reconhecimento de direitos possessórios e a 

formalização da propriedade por meio do Poder Judiciário Catarinense. 

 A coexistência desses instrumentos evidencia a complexidade do fenômeno fundiário e reforça 

a necessidade de integração entre diferentes esferas institucionais, incluindo Municípios, 

cartórios, concessionárias de serviços públicos e o próprio Judiciário. 

Essa articulação institucional revela um ponto central: a regularização fundiária, para além de 

um procedimento jurídico, configura-se como um processo sistêmico, que demanda integração 

de dados, interoperabilidade entre instituições e capacidade de análise territorial em múltiplas 

dimensões. A ausência dessa integração compromete não apenas a efetividade das políticas de 

regularização, mas também a própria governança urbana. 

É nesse cenário que o Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), conforme proposto nessa 

pesquisa, assume papel central. Ao superar a lógica tradicional de cadastros fragmentados e 

predominantemente fiscais, o CTM se consolida como uma infraestrutura informacional 

estratégica, capaz de integrar dimensões jurídicas, econômicas, ambientais, urbanísticas e 

sociais do território.  

Mais do que um repositório de dados, trata-se de uma plataforma de inteligência territorial, que 

permite ao Poder Público compreender, planejar e intervir no espaço urbano de forma mais 

precisa, eficiente e equitativa. 

Essa lógica de integração é reforçada pela implementação do Cadastro Imobiliário Brasileiro 

(CIB) e sua articulação com o Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais 

(SINTER), por meio da Lei Complementar nº 214, de 2025, que estabeleceu diretrizes para a 



padronização, interoperabilidade e compartilhamento de informações entre os entes federativos 

e demais instituições.  

Trata-se de um avanço normativo que estabelece as bases para a consolidação de uma 

governança territorial orientada por dados, mas que, isoladamente, não é suficiente para superar 

a fragmentação operacional ainda presente na administração pública. 

É nesse contexto que se insere a proposta desta pesquisa: a reinterpretação do cadastro das 

administrações tributárias, aproveitando esse marco normativo como vetor de transformação, 

para além de sua função arrecadatória, passando a concebê-lo como infraestrutura originária de 

dados territoriais. 

A inovação reside, portanto, na inversão da lógica tradicional: o cadastro tributário deixa de ser 

compreendido como instrumento meramente burocrático e passa a ser reconhecido como 

instrumento de efetivação de direitos e de monitoramento da implementação de políticas 

públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável. 

3 – METODOLOGIA 

A presente pesquisa adota uma abordagem metodológica orientada à construção, 

implementação e avaliação de um modelo aplicado de Cadastro Territorial Multifinalitário, 

articulando teoria e prática em ambiente real de gestão pública.  

Insere-se, ainda, em um contexto de transformação normativa relevante, decorrente da reforma 

tributária, que estabelece a obrigatoriedade de estruturação e integração dos dados territoriais 

por meio de instrumentos como o Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB) e o SINTER. 

Mais do que um requisito legal, esse movimento configura uma janela de oportunidade 

institucional para a reorganização da gestão territorial. 

a) Definições epistemológicas: Do ponto de vista epistemológico, a pesquisa fundamenta-se no 

paradigma do pragmatismo, que prioriza a resolução de problemas concretos a partir da análise 

de suas consequências e da adoção de abordagens metodológicas que se mostrem eficazes para 

esse fim. Conforme John W. Creswell, o pragmatismo enfatiza o problema de pesquisa como 

elemento central, incentivando o uso de estratégias pluralísticas e a combinação de métodos 

qualitativos e quantitativos como forma de ampliar a compreensão dos fenômenos investigados 

(CRESWELL, 2007). 



Essa perspectiva mostra-se especialmente adequada à presente pesquisa, cuja natureza aplicada 

transcende a mera investigação teórica, estando orientada à transformação da realidade 

administrativa por meio da implementação de um modelo funcional no âmbito municipal. 

Trata-se, portanto, de uma abordagem que valoriza não apenas a produção de conhecimento, 

mas sua aplicabilidade prática e seu potencial de impacto na gestão pública. 

Adicionalmente, a pesquisa incorpora a epistemologia da complexidade, conforme 

desenvolvida por Edgar Morin, ao reconhecer o território como um sistema integrado e 

multidimensional, no qual dimensões jurídicas, econômicas, espaciais e sociais se inter-

relacionam.  

Essa compreensão exige a adoção de abordagens metodológicas capazes de articular diferentes 

níveis de análise, superando visões fragmentadas e permitindo uma leitura mais ampla e 

integrada do objeto de estudo (MORIN, 2003). 

b) Método de pesquisa: A pesquisa adota abordagem de métodos mistos (quali-quantitativa), 

conforme classificação de Creswell (2007), partindo do entendimento de que a separação entre 

métodos qualitativos e quantitativos constitui uma dicotomia limitada diante de fenômenos 

complexos. 

A dimensão qualitativa será direcionada à compreensão dos processos institucionais, das 

dinâmicas de integração entre setores e das transformações no papel do cadastro territorial. A 

dimensão quantitativa concentrar-se-á na análise de dados territoriais, consistência cadastral, 

integração de bases e construção de indicadores de melhoria da gestão. 

A articulação entre essas abordagens permite a análise simultânea de sistemas, por meio de 

métricas e dados estruturados, e de discursos, relacionados às percepções e práticas 

institucionais, conferindo maior robustez analítica à investigação. 

c) Estratégia de pesquisa: A estratégia metodológica caracteriza-se como pesquisa-ação 

aplicada a estudo de caso único, tendo como unidade de análise o Município de São José/SC. 

O estudo de caso possibilita a investigação aprofundada de processos em ambiente real, 

enquanto a pesquisa-ação permite a intervenção orientada à resolução de problemas e à 

implementação de melhorias. A participação direta da pesquisadora viabiliza a produção de 

conhecimento simultaneamente à transformação prática da realidade investigada. 

A operacionalização ocorrerá por meio do ciclo PDCA (Plan–Do–Check–Act), adotado como 

instrumento para implementação, avaliação e aperfeiçoamento contínuo do modelo. O 



município assume, ainda, caráter de caso instrumental, permitindo a validação de proposta 

potencialmente replicável. 

d) Hipóteses ou pressupostos de pesquisa: A pesquisa parte do pressuposto de que a tecnologia 

aplicada ao cadastro territorial, especialmente por meio de Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG), constitui elemento indispensável à execução de políticas públicas e urbanísticas, como 

o IPTU progressivo e o PEUC. 

A hipótese central sustenta que o cadastro territorial, quando estruturado como sistema 

multicamadas, georreferenciado e orientado por dados, integrando informações como dívida 

ativa e processos administrativos e judiciais, e articulado a plataformas como o SINTER, pode 

evoluir de instrumento, predominantemente, arrecadatório para infraestrutura de gestão 

territorial integrada. 

e) Definição e operacionalização de variáveis e categorias de análise: A análise será estruturada 

em duas dimensões complementares: sistema (quantitativa) e discurso (qualitativa). 

No plano quantitativo, serão consideradas variáveis relacionadas à eficiência e à completude 

das bases de dados, incluindo número de bases integradas, consistência cadastral, redução de 

inconsistências, ampliação de informações georreferenciadas e tempo de resposta 

administrativa. A operacionalização ocorrerá por meio de métricas extraídas do QGIS, como 

padronização de cadastros, integração com dívida ativa e cruzamento com processos 

administrativos e judiciais. 

No plano qualitativo, serão analisadas categorias como integração institucional, governança 

territorial, efetividade do cadastro e capacidade de articulação interinstitucional, 

compreendendo percepções de uso, adaptação e cooperação entre atores envolvidos. A análise 

qualitativa será desenvolvida por meio de observação participante e acompanhamento das 

interações institucionais com ênfase nas etapas de avaliação do ciclo PDCA. 

f) Contexto da pesquisa: A pesquisa será realizada na administração pública do Município de 

São José/SC, com foco na Secretaria da Receita e expansão para áreas como planejamento 

urbano, regularização fundiária e gestão territorial. O estudo envolve o cadastro imobiliário, 

dívida ativa, contencioso administrativo e judicial, além de políticas de ordenamento territorial. 

Será desenvolvido em ambiente real, com acesso direto a bases de dados e processos 

administrativos. 



Os sujeitos da pesquisa qualitativa serão servidores e gestores envolvidos na operação e 

integração dessas políticas. A amostra será composta pelas bases de dados municipais 

estruturadas ao longo do estudo. Prevê-se, ainda, articulação com agentes externos, como o 

Poder Judiciário e concessionárias de serviços públicos (CELESC e CASAN), ampliando o 

alcance da análise. 

g) Procedimentos de coleta/busca de evidências: A coleta de evidências será realizada por 

múltiplas fontes, em consonância com os métodos mistos e orientada pelo ciclo PDCA. 

No plano quantitativo, envolverá a extração sistemática de dados das bases municipais e do 

QGIS, com monitoramento da organização, padronização e evolução das camadas 

informacionais, bem como indicadores de integração e consistência. 

No plano qualitativo, serão utilizadas análise documental, observação participante e entrevistas 

com servidores e gestores, considerando processos administrativos, registros institucionais e 

fluxos operacionais. A coleta ocorrerá de forma contínua, acompanhando as etapas do PDCA, 

com destaque para a fase de avaliação, em que serão identificados ajustes e oportunidades de 

melhoria. 

h) Análise e interpretação dos dados: A análise será integrada, combinando abordagens 

quantitativas e qualitativas. Os dados quantitativos serão tratados por meio de análises 

descritivas, com foco na evolução das bases e comparação de indicadores antes e após a 

implementação. Os dados qualitativos serão analisados por meio de técnicas de análise de 

conteúdo voltadas à compreensão das interações institucionais e das transformações 

organizacionais. 

A validação do modelo ocorrerá por meio do ciclo PDCA, compreendendo planejamento, 

implementação, verificação e ajuste contínuo. O processo será repetido ao longo da pesquisa, 

permitindo refinamento progressivo da proposta e verificação da hipótese. 

i) Possibilidades e limitações previstas: A pesquisa apresenta elevado potencial de impacto 

institucional, por ser desenvolvida em ambiente real e vinculada à prática profissional da 

pesquisadora, o que favorece acesso a dados e implementação do modelo. A adoção de métodos 

mistos amplia a capacidade analítica e a aderência à complexidade do objeto. O contexto 

normativo, com a implementação do CIB e do SINTER, constitui fator facilitador para a 

integração de dados territoriais.  



Entre as limitações, destacam-se a complexidade da articulação institucional com agentes 

externos, os desafios de integração tecnológica e a padronização de dados, além de possíveis 

resistências organizacionais. A condução de métodos mistos exige, ainda, rigor na organização 

e análise das informações. 

4 - CRONOGRAMA 

Período Etapa Atividades 

Início de 
2026 (pré-
ingresso) 

Estruturação inicial 

Elaboração do projeto de pesquisa; alinhamento ao 
doutorado profissional; início da integração do cadastro 
municipal ao QGIS; criação inicial de camadas 
(cadastro imobiliário, dívida ativa, processos 
administrativos e judiciais). 

1º semestre 
do 
programa 

Fundamentação 
teórica e 
estruturação de 
dados 

Cursar disciplinas obrigatórias; aprofundamento 
teórico-metodológico; início da integração ao SINTER; 
organização e padronização das bases de dados 
territoriais. 

2º ao 4º 
semestre do 
programa 

Desenvolvimento e 
implementação do 
modelo 

Cursar disciplinas obrigatórias; expansão do modelo 
multicamadas; integração progressiva entre secretarias 
municipais; articulação institucional com Poder 
Judiciário e concessionárias (CELESC e CASAN);  

5º e 6º 
semestre do 
programa 

Avaliação e 
aprimoramento 
(validação aplicada) 

Aplicação de ciclo PDCA; avaliação do sistema 
implementado; identificação de melhorias; ajustes na 
estrutura tecnológica e nos instrumentos normativos; 
consolidação do modelo. 

7º e 8º 
semestre do 
programa 

Análise e redação da 
tese 

Análise dos dados e resultados obtidos; validação da 
hipótese; redação da tese; sistematização do modelo 
proposto;  

5 – REFERÊNCIAS 

BRASIL, Carta Brasileira de Cidades inteligentes, Ministério do Desenvolvimento Regional, 

2020, Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/desenvolvimento-

regional/projeto-andus/carta-brasileira-para-cidades-inteligentes. 

BRASIL, Cidades inteligentes: uma abordagem humana e sustentável, Relator: Francisco Jr [et 
al.]; equipe técnica Leandro Alves Carneiro... [et al.] (organizador). – 1. ed. – Brasília: Câmara 
dos Deputados, Edições Câmara, 2021, série estudos estratégicos n. 12. 

BRASIL. Ministério das Cidades. Regularização fundiária urbana (REURB) e a Lei nº 13.465, 
de 2017. Brasília: Ministério das Cidades, [s.d.]. Disponível em: 
https://www.gov.br/cidades/ptbr/assuntos/publicacoes/arquivos/arquivos/cartilha_reurb.pdf/vi
ew   

Creswell, J. W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. 2. ed. - Porto 
Alegre: Artmed,2007. 



DE SOTO, Hernando. O mistério do capital: por que o capitalismo dá certo nos países 
desenvolvidos e fracassa no resto do mundo. Rio de Janeiro: Record, 2001. 

DANTAS, Jussanã; et al. A propriedade imobiliária regular como vetor de desenvolvimento 
econômico. R. Fac. Dir., Fortaleza, v. 43, n. 1, p. 53-64, jan./jun. 2022 

East, May. E se as Mulheres Projetassem a Cidade? Axminster, Reino Unido: Triarchy Press, 
2024. 

JACOBS, Jane. Morte e vida das grandes cidades. Tradução de Carlos S. Mendes Rosa. 3. ed. 
São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

MORGAN, Gareth. Imagens da organização. São Paulo: Atlas, 1996. 

MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 2003. 

SUTTI, Alessandra Arantes. Smart Cities: sociedade da informação - políticas públicas - 
tecnologia disruptiva. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020. 

 

 


